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Resumo: Direito e alimentos são conceitos distintos, embora a discipli-
na (Direito e Alimentação) implique em uma relação digna de estudo. 
A conjunção (“e”) cria um sentido. No entanto, a sua ausência também 
transmite um significado. Por exemplo, “carne animal”, sugere que 
os animais podem ser tanto carne como animal. Esta fusão tem pode-

rosas implicações jurídicas. O caso Associação de Carne Nacional v. 
Harris (2012) tornou assustadoramente claro que é indiferente para a 
lei se a carne animal está viva ou morta. Este ensaio analisa a maneira 
supostamente humana com que práticas federais ignoraram a bruta-

lidade sistemática do “indústria da carne” em que esses animais são 
transformados em produtos comercializáveis. E conclui com algumas 
observações sobre o porquê que esta cegueira jurídica existe.

Palavras-chave: Associação Nacional de Carne v. Harris – humano - car-

ne animal - pecuária industrial – Lei da Inspeção Nacional das Carnes 
- revogação – matadouro- Suprema Corte.

Abstract: Law and food are distinct concepts, though the discipline 
(Law and Food) implies a relationship worthy of study. The conjunc-

tion (“and”) creates meaning. However, its absence also conveys me-

aning. For example, “meat animal” suggests that animals can be both 
meat and animal. This conflation has powerful legal implications. Na-

tional Meat Association v. Harris (2012) makes chillingly plain the law’s 
indifference to whether a meat animal is alive or dead. This essay exa-
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mines the way supposedly humane federal practices ignore the syste-

matic brutalization of “food animals” as those animals get processed 
into marketable flesh. It concludes with some observations about why 
this legal blindness exists. 
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1.Introdução

Ainda que seja conjuntiva, a disciplina “Direito e Alimentos” 
é opositiva. Direito e comida são conceitos distintos, ainda que 
a presença de uma conjunção (“e”) implique em uma relação 
digna de estudo. De modo semelhante, a ausência da conjun-

ção também pode conferir um significado. Para exemplo, o “e” 
é visivelmente ausente na expressão “carne animal”. Esta au-

sência denota uma falta de separação entre carne e animais. De 
fato, nos limites desta expressão, a carne assume funções de ad-

jetivo descritivo e de substantivo. Isto sugere que um animal 
pode ser, simultaneamente, tanto carne como animal. Essa fusão 
tem poderosas implicações jurídicas, como evidenciado na de-

cisão da Suprema Corte, em Associação de Carnes Nacional v. 
Harris (2012)1. Harris abordou a questão de saber, se uma lei da 
Califórnia sobre o abate de animais (um gado que esteja muito 
doente ou ferido que o impossibilite de caminhar) estaria revo-

gada pela lei federal. A decisão do Tribunal deixou claro que é 
indiferente para o Direito se a carne animal está viva ou morta.

Esse ensaio começa com um resumo do caso Harris. Enquanto 
o caso Harris gira principalmente em torno da questão da revo-

gação (ou seja, se a lei federal que regula o tratamento de ani-
mais em matadouros está em conflito com a lei estadual, e neste 
caso a lei federal triunfa)2, este não é o foco aqui. Em vez disso, 
este ensaio analisa a forma como o Tribunal se omite no que 
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se refere à maneira pela qual supostas práticas humanas fede-

rais ignoram a brutalização mecanizada e sistemática da “pro-

dução animal” (outra expressão sem conjunção), como eles são 
transformados de seres vivos em produtos comercializáveis. O 
ensaio conclui com algumas observações sobre o porquê desta 
voluntária cegueira jurídica, e o que ela prenuncia.

2. O caso

Em muitos casos, os animais que chegam ao matadouro não 
podem andar; os rigores do processamento industrial de alimen-

tos e subsequente transporte para o abate, os deixam doentes, 
feridos ou as duas coisas, e como isso representa uma potencial 
perda monetária, os trabalhadores vão às vezes a extremos (mui-
tas vezes com a cumplicidade e incentivo da administração). 

Em 2008, a Sociedade Humanitária dos Estados Unidos (HSUS) di-

vulgou um vídeo secreto mostrando trabalhadores da Hallmark 
Meat Packing Company (um matadouro da Califórnia), chu-

tando os animais, usando aguilhões eléctricos, mangueiras de 
alta pressão, uma empilhadeira, e outros métodos brutais. Esse 
vídeo levou a Califórnia a alterar a Secção 599 do Código Penal:
a) nenhum matadouro, curral, leilão, agência de mercado, 

ou negociante pode comprar, vender ou receber animais 
incapacitados.

b) nenhum matadouro ou açougueiro deve processar, ou ven-

der a carne ou produtos de animais incapacitados para o con-

sumo humano.
c) nenhum matadouro deve manter um animal incapacitado 

sem adotar ações imediatas para humanamente eutanasiar 
esse animal3.
A Associação Nacional de Carnes (NMA), uma associação 

comercial que representa empacotadores processadores de 
gado, entrou com uma ação contra o Estado da Califórnia, ale-
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gando que o Estado foi preterido pela Lei Federal de Inspeção 
de Carne (FMIA)4. A FMIA estabeleceu que as exigências para a 
manipulação de animais que fossem “mais rígidas ou diferentes 
daquelas estabelecidas por esta lei não poderiam ser impostas 
por nenhum Estado”5. O NMA alegou que esta cláusula ex-

pressamente revogava todas as lei estaduais que estabeleciam 
diferentes padrões que piorassem o tratamento dos animais nos 
abatedouros. 

O tribunal distrital concedeu o pedido de liminar do NMA, 
mas o Tribunal de Apelações do Nono Circuito anulou a deci-
são. O Tribunal argumentou a Lei da Califórnia não fora revo-

gada, porque ela tratava apenas de um tipo de animal que não 
podia abatido, não do processo de inspeção ou de abate em si6. 
O NMA recorreu, a Suprema Corte admitiu o recurso e anu-

lou a decisão do tribunal do nono circuito. O Tribunal, de for-

ma unânime, através da Desembargadora Kagan, decidiu que 
a Lei da Califórnia tornou ilegal alguns métodos de processa-

mento de animais abatidos considerados válidos sob a FMIA. 
Consequentemente, estabeleceu-se um claro conflito entre o di-
reito estadual e o direito federal mas, face ao princípio da supre-

macia da Constituição, a lei estadual teve que ceder. 
O problema da revogação (embora decisivo para o caso) não 

é o foco principal aqui. Pelo contrário, este ensaio examina a 
forma como o Tribunal interpretou as disposições da FMIA e 
outras leis e regulamentos federais de uma maneira tal que as-

segurasse a manipulação humana.

2.1. A retórica humanitária

A Desembargadora Kagan começa por referir que a FMIA 
foi aprovada em 1906 na esteira do clamor público, seguido da 
publicação do livro The Jungle, de Upton Sinclair. O livro, em-

bora uma obra de ficção, apresentou graficamente as condições 
reais da indústria frigorífica e levou a uma consternação pública 
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generalizada. De acordo com Kagan, o FMIA procurou aliviar 
as preocupações do público, estabelecendo procedimentos para 
“os animais vivos e as carcaças” fossem inspecionados “para 
impedir o transporte de impurezas, carnes insalubres ou impró-

prias”7. Ela continua a observar que as alterações posteriores à 
Lei exigiram que os matadouros se adequassem às normas de 
manuseio humano e abate em conformidade com os métodos 
humanitários estabelecidos na Lei de1958 (HMSA)8.

Duas coisas sobre este parágrafo são dignas de nota. Pri-
meiro, ao descrever os padrões de inspeção para o gado, 
Kagan junta animais vivos e carcaças em uma mesma frase. 
Ela estabelece, assim, desde o início, que a lei faz pouca distinção 
entre animais vivos e mortos. Kagan depois muda a sua retóri-
ca para destacar as preocupações sobre tratamento dos animais 
suscitadas no processo Hallmark. Os Matadouros, diz ela, de-

vem obedecer os padrões federais para tratamento humanitário 
estabelecido na HMSA9. Deixando de lado a ironia de apresen-

tar uma lei de abate como padrão de tratamento humanitário, 
nem a lei, nem os seus regulamentos oferecem muito em termos 
de obrigações para o bem-estar animal.

Por exemplo, segundo os regulamentos, na condução do 
gado, aguilhões eléctricos e outros implementos, devem ser 
usados “o mínimo possível,” de modo reduzir a excitação e os 
ferimentos”10. No entanto, a expressão “o mínimo possível” dá 
ao condutor tanta liberdade que a regulamentação pode fazer 
tudo, menos sentido. Além disso, apesar do seu nome, o HMSA 
foi concebida essencialmente para melhorar as o bem-estar dos 
açougueiros, não o dos animais a serem abatidos.11

Seja como for, embora a lei exija que os animais sejam insensibi-
lizados antes de serem acorrentados, içados e cortados, a rapidez 
da moderna linha de abate industrial permite que inevitavelmen-

te vários golpes sejam imprecisos. Isso significa que uma percen-

tagem (mesmo 0,5% ainda são milhares de animais) de animais 
não será devidamente executada. Esses animais são muitas vezes 
esfolados vivos. E, ainda que não seja relevante para esse proces-
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so, vale salientar que a HMSA exclui as aves. Consequentemente, 
98% dos mais de dez bilhões de animais mortos anualmente nos 
Estados Unidos para se tornarem alimentos carecem desse míni-
mo de proteção assegurado pela lei. Em razão disso, a confiança 
nos Tribunais como garantidores do tratamento humanitário es-

tabelecido pelas leis federais parece perdida .
Kagan se coloca ao lado da matriz reguladora, explicando 

que o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) 
e Serviço de Inspecção e Segurança Alimentar (FSIS) tem mais 
de 9.000 inspetores que realizaram fiscalizações ante-mortem em 

mais de 147 milhões de cabeças de gado em 2010. Se durante o 
curso de tais fiscalizações, o inspector encontra evidências de do-

ença ou lesão, o animal é identificado como “EUA Condenado”. 
Esses animais não podem ser arrastados enquanto conscientes 
(embora possam ser removidos por equipamento “adequado”). 
Em seguida, esão mortos em uma instalação separada, e a carca-

ça é vendida para consumo humano. O inspector também pode 
declarar os animais em condições menos graves como “EUA 
suspeito”. Animais suspeitos são abatidos separadamente e em 
seguida o inspector realiza uma inspecção “post mortem” para 
determinar quais as partes de suas carcaças estão próprias para 
o consumo humano12.

Muito pouco (um curral coberto e uma insensata obrigação 
durante o carregamento) na linguagem da lei sugere um tra-

tamento humanitário. Isso não deveria surpreender, já que a 
atribuição do órgão é, afinal de contas, serviço de alimentação 
e inspecção da segurança. Comida é aquilo que os animais se 
tornam quando são mortos. A preocupação da agência não re-

side no bem-estar dos animais vivos, mas sim na qualidade da 
carne ao entrar no comércio de alimentos. Visto através da Lente 
do FSIS, os animais vivos podem ser melhor classificados como 
“pré-alimentos”. A missão do FSIS provavelmente reflete as pre-

ocupações do público. A maior parte do clamor público, após a 
publicação do vídeo das instalações da Hallmark, na Califórnia, 
não fora contra o tratamento dado aos animais, mas o fato desta 
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carne ter ingressado no fornecimento nacional de alimentação 
escolar.

Mesmo em seus próprios termos, no entanto, o FSIS falha. 
Kagan observa que cerca de 9.000 inspectores fiscalizaram 147 
milhões de animais, bem como um adicional de 126.000 “ pro-

cedimentos de verificação de manipulação humanos”. Contudo, 
muitas fiscalizações post-mortem desses 147 milhões foram ne-

cessárias. Para avaliar a importância dessas responsabilida-

des, considere, no momento, apenas as fiscalizações iniciais, e 
suponha que 2010 foi um ano normal. Sabemos que, em 2010, 
9.000 inspetores fiscalizaram 147 milhões de animais. Isso sig-

nifica que cada inspector fiscalizou uma média de 16.330 ani-
mais. Se cada inspetor trabalha 48 semanas por ano, cinco dias 
por semana, oito horas por dia, e se considerarmos o que tudo 
que eles fazem é fiscalizar os animais vivos, então isso significa 
que cada um deles fiscaliza um pouco mais de oito animais por 
hora. Isso pode parecer possível se as fiscalizações ante-mortem 

fossem a única coisa a fazer. Mas não é tudo o que eles fazem. 
Além disso, mesmo se fosse tudo, esssa taxa de fiscalização por 
hora não coincide com a taxa de morte medida por hora em um 
abatedouro.

Tomemos o abate de suínos como exemplo. Dependendo 
da distância entre as estações de inspecção, do número de ins-

pectores na linha de abate, se a cabeça estiver ainda ligada à 
carcaça, as taxas de matança definidas pela lei federal podem 
variar de 140 a 253 porcos abatidos por hora. Lembre-se que se 
todos os inspectores do FSIS estiverem organizadamente fisca-

lizando o pré-abate, então cada um deles teoricamente fiscali-
zaria oito animais por hora antes do abate. Se esse número for 
preciso13, o segundo número parece implausível. Os animais 
devem ser fiscalizados antes do abate, e a taxa de fiscalização é 
de oito animais por hora, a lógica matemática básica diz que a 
taxa de abate horário também não deve ultrapassar oito animais 
por inspector. Mas isso acontece, a menos que existam mais de 
20 inspectores promovendo fiscalizações pré-abate (muito além 
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dos animais presentes na linha de abate) em cada matadouro. 
E não estamos sequer considerando as inspecções post-mortem, 

bem como todas as demais responsabilidades do dia a dia de 
um trabalho típico de um inspector. Claramente, inspectores fa-

zem muito mais do que oito fiscalizações ante-mortem por hora, o 
que nos leva a imaginar o quanto de rigor e controle estas fisca-

lizações representam. A decisão judicial ignorou essas questões, 
insistindo que a lei federal ofereçe ampla proteção ais animais 
destinados ao abate.

2.2. O direito e o fundamento auto-contraditório

A primeira frase da decisão judicial após o tradicional resu-

mo da sentença afirma: “A FMIA regula uma grande variedade 
de atividades nos matadouros para garantir segurança da qua-

lidade da carne e o tratamento humanitário dos animais”. Esta 
frase dá o tom da decisão, declarando que tanto a lei quanto o 
Tribunal levam essas questões em consideração. Alguns pará-

grafos depois, Kagan observa que “a FMIA adicionalmente es-

tabelece métodos humanitários de manipulação de animais para 
todas as fases do processo de abate”. 

Pouco depois, tendo viradontre as leis estaduais e federais, 
Kagan nos pede para “considerar o que as duas leis [a FMIA 
e a questionada lei da Califórnia] dizem sobre o que um mata-

douro deve fazer quando (o que ocorre muito frequentemente) 
um porco é ferido e, mesmo incapacitado, é logo enviado para 
o matadouro.”(ênfase minha) Então, no espaço de alguns pará-

grafos aprendemos que a FMIA garante o manuseio humani-
tário dos animais nos matadouros e que estes animais são fre-

quentemente tão gravemente feridos após a chegada, que eles 
se tornam incapazes até mesmo de caminhar.

Enquanto essas duas afirmações parecem mutuamente ex-

clusivas, elas se tornam menos incongruentes quando Kagan 
descreve o que manipulação humanitária significa no contexto 
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da FMIA. Para a FMIA, ela explica, “um matadouro pode man-

ter (sem eutanasiar) qualquer porco que não tenha sido conde-

nado... e que o açougueiro pode destinar a carne deste animal 
para o consumo humano, sujeita à aprovação de um oficial do 
FSIS em uma inspecção post-mortem”. Assim, aprendemos que 
a FMIA, que supostamente garante a manipulação humanitária 
dos animais na chegada ao matadouro, permite que os animais 
que foram gravemente feridos após a chegada sejam abatidos 
para consumo humano. Uma vez que esses animais podem ser 
abatidos e vendidos como alimento, existe pouco incentivo para 
que os produtores de carne industriais e seus transportadores 
invistam no bem-estar dos animais.

A única consideração relevante para os produtores é saber 
se os animais atingiram peso de abate máximo e estão livres 
de doenças ou outros problemas que possam afetar a qualida-

de da carne. Esses critérios podem ser alcançados, ainda que os 
animais estejam abrigados sob condições brutais14. Por outro 
lado, o § 599f da Lei da Califórnia exige que os produtores e 
transportadores assegurem que os animais estejam, pelo me-

nos, bem o suficiente para caminhar. Nos termos do § 599f, se 
os animais não podem caminhar, os frigoríficos não poderiam 
recebê-los, e os produtores teriam que arcar com a consequente 
perda econômica. Como observa a Desembargadora Kagan, o 
§ 599f e a FMIA “exigem coisas diferentes de um matadouro 
quando comparado com um caminhão de entrega de suínos. O 
primeiro diz para ‘não receber ou comprar’, o segundo não o 
diz”. Consequentemente, ao contrário do FMIA, o § 599f criou 
uma pena financeira de facto. Esta distinção constituiu o coração 
da fundamentação do Tribunal. Assim sendo, a Califórnia pro-

curou erigir uma barreira legal ao comércio de animais abatidos. 
O Tribunal considerou que o direito federal explicitamente pos-

sibilitou esse comércio e, assim, pelo conflito não resolvido entre 
as leis federal e estadual, esta deve ceder. Como Kagan observa, 
“de acordo com o Tribunal de Apelação, “os Estados são livres 
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para decidir quais animais podem ser transformados em carne. 
Não pensamos assim.” (citação interna omitida)

Como então, devemos interpretar a decisão do Tribunal de 
que “[a] FMIA não aborda apenas a segurança alimentar, mas 
o tratamento humanitário também”? Ela claramente não esta-

belece qualquer impedimento jurídico aos maus-tratos de ani-
mais. Em vez disso, a manipulação humanitária significa algo 
diferente no FMIA em relação a outros contextos. Sob a FMIA, o 
termo tem pouco a ver com a proteção dos animais contra lesões 
ou tratá-los com cuidado quando tais lesões ocorrem. Graves 
ferimentos antes do abate dos animais, aparentemente, são pre-

vistos, não existe qualquer desumanidade, e não precisam inter-

ferir no processo de produção. Além disso, os animais feridos 
podem ser, de forma segura e legalmente, processados para o 
consumo humano, evitando assim qualquer potencial dificulda-

de financeira decorrente de maus-tratos.
Contabilizar a disparidade entre as noções tradicionais da 

manipulação humanitária e a versão oferecida pelo FMIA re-

quer muita atenção ao contexto. Como observado anteriormen-

te, a Lei Fedral de Inspecção da Carne oferece uma indicação de 
prioridades. Com efeito, desde que o tratamento dos animais 
não prejudique o abastecimento de alimentos, ele é “humani-
tário”. A lei não visa a salvaguardar os animais antes da morte, 
mas salvaguardar que tudo o que eles suportem não impeçam 
a sua suave transformação em carne. Visto assim, se um porco 
“tratado humanitáriamente” é o significante, uma costeleta de 
porco livre de patógenos torna-se o significado. O animal vivo 
não merece consideração legal porque ele ainda não foi total-
mente transformado de “animal carne” para “ carne”.

2.3. Tratar a carne com humanidade

A interpretação da FMIA de tratamento humanitário confi-

gura parte de um grande vácuo regulatório com relação ao bem-
estar dos animais de criação. Quando a Desembargadora Kagan 
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destaca que a FMIA regula o comportamento no momento em 
que os animais chegam para o abate,( eles são tratados humana-

mente, nós dizemos, a despeito de frequentemente se tornarem 
incapacitados), ela omite qualquer discussão sobre a tratamento 
dos animais antes desta chegada. Esta omissão é compreensível, 
já que a lei contestada trata de regular o abate. No entanto, a 
condição dos animais feridos tem muito mais a ver com o seu 
tratamento antes da chegada ao matadouro de com o local onde 
as suas últimas horas se passaram.

Considere a Lei das Vinte e Oito Horas15, por exemplo. Ela 
exige que os animais não sejam confinados por mais de 28 horas 
contínuas quando forem transportados para fora do Estado em 
um transporte ferroviário, expresso ou comum” (exceto navio 
ou avião), e devem ter pelo menos cinco horas de descanso, água 
e alimentação16. Deixando de lado o fato de que durante anos e 
até recentemente, o USDA afirmava que a lei não se aplicava 
aos caminhões, apesar de este ser o principal meio de transpor-

te de animais17, uma matemática simples, mais uma vez, revela 
a extensão da indiferença da lei no que se refere ao bem-estar 
animal.

A lei estabelece que os animais não podem ser confinados 
por mais de 28 horas consecutivas sem descanso, alimentação e 
água. Dito de forma positiva,isto significa que os animais podem 
ser confinados em pequenas gaiolas empilhadas em caminhões, 
trens ou outros transportes sem comida e água por até 28 horas, 
sem qualquer descanso. Além disso, a lei quase nunca é aplicada, 
e mesmo que fosse, a multa de US$ 500 para os infratores é um 
custo facilmente absorvido pelos empresários.18 Claramente, tal 
lei não foi projetada tendo em mente o bem-estar animal (uma 
coisa que a história legislativa confirma)19.

Como mais uma prova do descaso da lei federal, não precisa-

mos ir muito além da Lei do Bem Estar Animal (AWA). A AWA 
é a única lei federal que trata diretamente do bem-estar animal, 
no entanto, ela exclui especificamente a pecuária do seu âmbi-
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to20. Esta omissão enfstiza o que J. B. Ruhl denomina de “grande 
anti-jurídica”da pecuária industrial. 

Isto não significa que o Congresso americano seja indiferente 
ao problema trazido pela pecuária industrial. Isto significa que 
o Congresso dos EUA deliberadamente escolheu ignorá-lo. A 
omissão da AWA, a impotência da Lei das Vinte e Oito Horas e 
a linguagem dissimulada da FMIA formam parte de um grande 
fenômeno de deliberada exclusão legislativa e judicial dos ani-
mais enquanto animais ( no lugar de animais enquanto carne) 
do processo regulatório. Esta exclusão resulta parcialmente do 
poder contínuo do mito do Jeffersonismo agrário e seu (mal)uso 
pela moderna agro-indústria e parcialmente da fusão da produ-

ção de massa com a produção eficiente.21 

Das leis locais do “direito de fazenda” para os subsídios fe-

derais concedidos para a água e para a colheita, a indústria, com 
sucesso, negociou sua imagem de um grupo de pequenos agri-
cultores trabalhando a terra contra todas a adversidades para 
um poderoso instrumento político com enormes lucros econô-

micos. O agronegócio passou a desfrutar de uma significativa 
proteção e subsídios do governo dos EUA. Esses lucros, porém, 
pagaram um preço.

3. Como surgiu a Carne Animal 

3.1. Agricultura → Agronegócio “cresça ou 
desapareça”

Na década de 1970, Earl Butz, Secretário da Agricultura do 
presidente Nixon exortou os agricultores a “crescerem ou de-

saparecerem”, e considerando-se “homens do agronegócio” em 
vez de simples agricultores22. Um novo sistema de preços garan-

tia aos agricultores um preço fixo para o milho independente 
do preço de mercado. Desse modo, os produtores não tinham 
nenhum incentivo para diminuir a produção quando a deman-
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da caia. Em vez disso, eles foram estimulados a crescer tanto 
quanto possível e despejar o milho no mercado, que por sua vez 
baixou de preço ainda mais23. Como os preços caíram, suces-

sivas contas agrícolas baixaram o preço garantido aos agricul-
tores, fazendo com que eles crescessem ainda mais para obter 
lucro. Consequentemente, o mercado ficou saturado de milho, 
pequenos produtores desapareceram, e a necessidade de utili-
zar o excedente tornou-se cada vez mais urgente24.

Produtores começaram a alimentar seus animais com milho, 
inclusive o gado, cujo sistema digestivo não pode processar o 
milho sem receber antibióticos profiláticos e outros medicamen-

tos25. A própria alimentação ficou mais barata, mas as conseqü-

ências da ingestão de milho pelo gado, não. Desta tentativa con-

fusa de fazer uso eficiente daquilo que nunca deveria ter sido 
cultivado, surgiu a fazenda industrial .

A jornada histórica de outros animais da fazenda para o confi-

namento concentrado(CAFO)26 foi semelhante, embora diferen-

te em alguns aspectos fundamentais. Por exemplo, a agricultura 
animal para suínos e frangos (não o gado) é altamente integrada 
verticalmente27. Produtores não são proprietários dos animais e 
não têm qualquer influência sobre a maneira como os animais 
são alimentados ou alojados28. Os produtores também têm pou-

ca influência no que diz respeito ao preço que é pago por seu 
trabalho. Eles não podem exigir um preço suficiente para cobrir 
a degradação ambiental e a disposição dos resíduos. Como re-

sultado, esses custos são externalizados, isto é, são repassados 
para o público em geral, e não refletem o custo de produção ou 
o preço de venda do produto29. Em vez disso, eles se tornam um 
custo oculto que, da mesma forma que os subsídios para o mi-
lho, têm sido embutidos na carga tributária nacional.30.

Para transformar a pecuária em agronegócio, os produtores 
tiveram que considerar as empresas comerciais de grande por-

te como melhores e preferíveis a uma agricultura de pequena 
escala. A única alternativa era ser substituído por produtores 
mais simpáticos aos valores empresariais. O objetivo declarado: 
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tornar a pecuária mais eficiente. A opção omitida - que até hoje 
permanece fora de cogitação – consiste em saber se os benefícios 
da eficiência deve ser o princípio norteador da pecuária.

Em termos econômicos, a eficiência significa obter o melhor 
retorno possível de um investimento. Quaisquer recursos gastos 
devem levar a um maior rendimento. Neste sentido, a eficiên-

cia é um princípio fundamental de uma economia de mercado. 
No entanto, a agricultura, - e, especificamente, a pecuária - não 
é economia. Embora a economia impulsione muitas facetas da 
agricultura, isto não as tornam equivalentes.

Agricultura depende da interação homem/animal, que está 
inserida no âmbito de uma rede ecológica, ainda que também 
faça parte da economia humana. A difícil relação entre imprevi-
sibilidade ecológica e análise de dados já existe há séculos Mas 
o século XX testemunhou que a dinâmica do mercado tem se 
tornando dominante. Como resultado, o quintal da casa virou 
curral, o curral da fazenda virou CAFO, e a pilha de esterco vi-
rou uma lagoa de esgoto.

Quando a eficiência do mercado desloca a ecologia da base da 
agricultura, outro componente crucial também se perde. A ética 
já foi relevante para a pecuária. Embora o bem-estar dos animais 
não-humanos nunca tenha sido prioridade, está acima de qual-
quer sofisma que o tratamento e o cuidado com os animais antes 
da pecuária industrial era bem diferente dos dias de hoje. 

Os produtores costumavam alojar e alimentar os animais de 
modo a permitir a eles um mínimo de conforto e possibilidade 
de desenvolverem relacionamentos, inclusive com os seus tra-

tadores.31 Essas relações não maximizavam necessariamente o 
lucro. Elas eram, pelo contrário, baseadas em um conjunto de 
padrões normativos (e econômicos), ainda que a cruel realidade 
do status de mercadoria dos animais inevitavelmente pintasse 
esse vínculo de uma forma fantasiosa.

Vê-se vestígios dessa relação bifurcada em organizações de 
educação agrícola como 4-H, onde as crianças recebem animais 
para cuidar, criar e alimentar. Muitas vezes, as crianças come-
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çam a amar os animais, mesmo quando eles são criados para a 
produção de carne. O ponto culminante de seus esforços geral-
mente acontece nas feiras, onde os animais são leiloados para 
o abate, deixando as crianças tristes e deprimidas, enquanto os 
pais e professores passeiam pela multidão parabenizando as 
pessoas pelo trabalho bem feito32.

Esta relação complicada entre as crianças e os animais é em-

blemática das tensões subjacentes da criação de animais. Era 
impossível ao animal fugir do seu status de mercadoria, mesmo 
quando a ética exigia um tratamento decente. 

O advento da pecuária industrial eliminou a tensão que exis-

tia no relacionamento homem/animal ao mercantilizar completa-

mente os animais. Os animais deixaram de ser parcialmente mer-

cadorias cujo valor podia ser medido em termos individuais ou 
como unidades de câmbio para se tornarem simplesmente merca-

dorias, cujo valor deriva exclusivamente da diminuição dos cus-

tos com o seu bem-estar e do aumento do seu preço de venda. 
O processo de comoditização confere um valor de troca que, 

no caso da “carne” animal, se converte em dinheiro no momento 
do abate. Para os produtores (vacas leiteiras, porcas reproduto-

ras, etc) o valor emerge da maximização da produtividade e da 
minimização dos custos. Em nenhum momento a qualidade de 
vida dos animais entra nesta equação. Pelo contrário, os incen-

tivos econômicos (o controlador do valor de troca) se baseiam 
na minimização das despesas com a manutenção dos animais e 
na maximização do lucro resultante do seu uso e/ou morte33. É 
fácil ver como esta lógica leva a pecuária industrial a ser projeta-

da para maximizar o lucro, independentemente do seu impacto 
sobre os animais.

3.2. O bem-estar do animal morto

A incompatibilidade básica entre as interações baseadas na 
ética e aquelas baseadas na comoditização significa que as re-

lações estabelecidas na pecuária são inerentemente problemá-
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ticas34. Não obstante, o crescimento da pecuária industrial re-

sultou menos da inexorável lógica do mercado do que de um 
esforço concertado para repensar a produtividade através da in-

clusão de métodos do agronegócio. O que por sua vez levou os 
legisladores e reguladores a excluírem da esfera de consideração 
normativa as questões de bem-estar animal que não facilitassem 
o aumento da produção e do lucro. O resultado inevitável foi 
um foco sobre a viabilidade do produto animal morto no lugar 
da experiência do produtor da carne viva35. 

Assim como se pode desacreditar na indiferença da lei em 
saber se os animais estão vivos ou mortos, a gênese desta in-

diferença é tão antiga quanto a própria lei. Todo estudante de 
Direito do primeiro ano lê Pierson v Post (1805)36. Nesse caso, 
o reclamante, Post, e seus cães perseguiam uma raposa quando 
Pierson antecipou a perseguição por matar a raposa e jogá-la 
fora. Post processou Pierson alegando que a raposa era sua pro-

priedade e que Pierson havia interferido ilegalmente na caça. 
Pierson argumentou que Post nunca chegou a ter a posse da 
raposa e que, portanto, ela era de domínio público. A questão 
perante o tribunal foi saber se Post, de fato, chegou a possuir 
a raposa. O tribunal examinou as autoridades que remontam 
a Justiniano, a fim de determinar o indícios de propriedade de 
um animal selvagem. O Tribunal concluiu que morto ou mortal-
mente ferido o animal revela controle e domínio, e assim posse. 
Assim, uma pessoa adquire a propriedade de um animal vivo 
ao matá-lo.

No caso Post, assim como no caso Harris, animais vivos e 

mortos são legalmente equivalentes e similares. Embora o con-

ceito seja claramente bizarro, assim como no caso Harris, ele é 
contextualmente inteligível. Caçadores muitas vezes alegam di-
reitos sobre o mesmo animal e a lei exige um método para resol-
ver tais disputas. Prova de domínio ou de captura oferecem um 
instrumento lógico que nos permite fazê-lo. No entanto, a regra 
só faz sentido se aceitarmos o princípio de que um animal vivo 
e um animal morto são a mesma coisa. Este é um conceito estra-
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nho. Pessoas vivas e pessoas mortas são fundamentalmente di-
ferentes; um cadáver não é o mesmo que uma pessoa. A mesma 
coisa vale para os não-humanos. No entanto, o tribunal ignora a 
distinção porque ele está mais preocupado com o estado do ser 
animal (morto) porque ele tem um maior significado para socie-

dade humana e para o comércio. Esse estado de ser é igualmente 
o foco no caso Harris.

4. Conclusão

Animais da pecuária não são apenas criados para alimenta-

ção, eles são criados como alimento. Os cuidados e tratamento 
que recebem adquirem relevância jurídica apenas na medida 
em que afetem o comércio de seus corpos desmembrados. Com 
o bem-estar do animal vivo excluído da equação, “os padrões 
humanos” assumem um significado totalmente diferente. Um 
animal pode ser gravemente ferido em um matadouro e depois 
ser levado ao abate e processado para o abastecimento alimen-

tar. Esse “tratamento humano” é feito através da supervisão 
de inspetores cujo mandato definitivamente não condiz com o 
bem-estar animal.

E com esta realidade, eu volto para onde este ensaio começou. 
Uma carne animal não é “carne e animal.” Associação Nacional da 

Carne v Harris deixou claro que a lei não reconhece ou protege 
a vida dos animais da pecuária. Um animal da pecuária é carne 
desde o momento em que nasce. Na verdade, nenhuma conjun-

ção é necessária. De fato, em um sentido muito real, “carne ani-
mal” é uma redundância. Devemos simplesmente denominá-la 
de carne.
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